
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 02/05 a 06/05/2022



Após as tratativas do Comitê Gestor do Simples Nacional
(CGSN) diante do cenário atraso da Receita Federal na
operacionalidade do Programa de Reescalonamento de
Débitos no Âmbito do Simples Nacional (Relp), a publicação da
Portaria n° 3.776/2022 na sexta-feira da semana passada (29)
permitiu a abertura do Programa com a disponibilização do
sistema da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Agora, as
empresas optantes do Simples Nacional já podem realizar
simulações e aderir ao programa de parcelamento das dívidas
das micro e pequenas empresas. Vale lembrar que no mesmo
dia as prorrogações dos prazos de adesão ao Relp e de
regularização de dívidas perante do Simples para o último dia
útil do mês de maio (31), assim como de entrega da declaração
anual do MEI (DANS-Simei) para o último dia útil do mês de
junho (30), também foram oficializadas.

No âmbito do Executivo, na semana passada o Presidente
da República editou medida provisória que eleva de 20% para
21% a Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) dos
bancos, e de 15% para 16% a alíquota CSLL para as
instituições não bancárias. De acordo com o governo, a MP
1115/20221, publicada no Diário Oficial da União na quinta-feira
(27), objetiva a manutenção do equilíbrio orçamentário-
financeiro da União, aumentando a arrecadação em um valor
estimado de R$ 244,1 milhões neste ano. O texto, agora, passa
para a análise e votação no Congresso Nacional, que tem
prazo para aprovar ou rejeitar a medida, com ou sem emendas.

No âmbito do Legislativo, após ser aprovado na quarta-feira
da semana passada (27) na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), o texto do PLS 332/2018 agora segue para
análise na Câmara dos Deputados. O projeto objetiva a
vedação da incidência de Imposto sobre Operações Relativas à

CENÁRIO



Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS) nos casos de transferência de mercadoria entre
estabelecimentos do mesmo contribuinte.

Além do PLS 332/2018, destacamos também a aprovação
do PL 3188/2021 no Plenário do Senado na quinta-feira (28). O
projeto visa a prorrogação do prazo para devolução dos
recursos ao Tesouro Nacional a partir de 2025 e consequente
reutilização dos recursos para novos empréstimos até 2024, a
dispensa de cumprimento de cláusula de manutenção de
quantitativo de empregos pelas empresas prevista nas
contratações até 31 de dezembro de 2021, e o fim da data
limite para aumento do aporte inicial de recursos ao FGO pelo
governo para cobrir operações com o Pronampe. O projeto,
agora, segue para a análise do Presidente da República, que
tem prazo de 15 dias úteis para sancionar ou vetar o projeto.

Com as Comissões Permanentes instaladas e seus
Presidentes definidos, as atividades legislativas se
intensificaram desde a última semana. Nesta semana projetos
de relevância para o setor serão pautados. Dentre as pautas,
destacamos o PLP 108/2021, que será pautado na Comissão
de Finanças e Tributação (CFT) nesta quarta-feira (04). O
projeto visa o aumento de R$ 81 mil para R$ 130 mil da receita
bruta anual permitida para enquadramento como
Microempreendedor Individual (MEI), além da possibilidade
deste em contratar até dois empregados.

PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL
Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (03)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO (CTASP)

09h – Sessão Deliberativa

PL n° 2456/2019 – “Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943 - Consolidação da Legislação Trabalhista - para
estabelecer tratamento favorecido à empresa que observar a
proporcionalidade de nacionalização do trabalho.”
Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)
Relator: Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 6603/2019 – “Altera a Lei nº 12.790, de 14 de março de
2013, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da
profissão de comerciário, para adequar a jornada de trabalho
dos comerciários à dos trabalhadores em geral.”
Autor: Deputado Paulo Ganime (NOVO/RJ)
Relator: Deputado Luiz Carlos Motta (PL/SP)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Contrário ao projeto, favorável ao parecer

QUARTA-FEIRA (04)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

09h – Sessão Deliberativa

PLP n° 189/2020 – “Altera a legislação da transação por
adesão no contencioso tributário de pequeno valor, para



ampliar o prazo máximo de quitação dos débitos relativos ao
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional)".
Autor: Deputada Shéridan (PSDB/RR)
Relator: Deputado Júlio Cesar (REPUBLICANOS/DF)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 108/2021 – “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, para permitir o enquadramento como
Microempreendedor Individual (MEI) de pessoa com receita
bruta anual igual ou inferior a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil
reais), bem como para permitir que o MEI contrate até 2 (dois)
empregados”
Autor: Senador Jayme Campos (DEM/MT)
Relator: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP)
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PDL n° 747/2019 – “Susta os efeitos do Art. 2o da Resolução
no 4.765, de 27 de novembro de 2019, do Banco Central do
Brasil que" Dispõe sobre o cheque especial concedido por
instituições financeiras em conta de depósitos à vista titulada
por pessoas naturais e por microempreendedores individuais
(MEI)".
Autor: Deputado Daniel Coelho (CIDADANIA/PE)
Relator: Deputada Alê Silva (REPUBLICANOS/MG)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

09h – Sessão Deliberativa

PL n° 7733/2017 – “Acrescenta novos §§ 1o e 2o ao art. 9o da
Lei no 8.245/91, que "Dispõe sobre as locações dos imóveis
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes", para fins de
autorizar o locador a registrar o locatário inadimplente em
cadastro de restrição de crédito".
Autor: Deputado Carlos Henrique Gaguim (PODE/TO)
Relator: Deputado Ivan Valente (PSOL/SP)
Parecer: Pela aprovação do PL 7805/2017 e dos PLs
8887/2017, 9400/2017 e 4867/2019, apensados, com
substitutivo.
Posicionamento: Favorável com ressalvas ao projeto;
contrário ao parecer

PL n° 224/2019 – “Estabelece condições a serem observados
por fornecedores no atendimento de pessoas com deficiências
ou com mobilidade reduzida com vistas à sua inclusão no
mercado de consumo".
Explicação: Altera as Leis nº 13.146, de 2015 e 8.078, de 1990.
Autor: Deputado Roberto de Lucena (REPUBLICANOS/SP)
Relator: Deputado Gilson Marques (NOVO/SC)
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 2524/2019 – “Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para vedar que instituições financeiras controlem, direta
ou indiretamente, gestores de bancos de dados com



TERÇA-FEIRA (03)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

PLS n° 91/2017 – “Altera os arts. 130, 134 e 145 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre
as férias dos empregados, e dá outras providências.”
Autor: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)
Relator: Senador Marcelo Castro (MDB/PI)
Relatório: Pela aprovação do Projeto e de uma emenda que
apresenta.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS n° 68/2013 - Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

PAUTA DO SENADO FEDERAL 

informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de
pessoas jurídicas".
Autor: Deputado Luiz Philippe de Orleans Bragança (PL/SP)
Relator: Deputado Geninho Zuliani (UNIÃO/SP)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Acompanhamento



Relator: Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL)
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,
e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ
Posicionamento: contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que obrigue o
pagamento de fatura de compra de produtos exclusivamente
no estabelecimento do fornecedor.
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4290/2019 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar que
a multa por infração às normas de defesa do consumidor seja
graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do
consumidor com deficiência.
Autor: Plínio Valério (PSBD/AM)
Relator: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 - Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

QUARTA-FEIRA (04)



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 5627/2019 – “Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de
2015, para determinar aos fornecedores de produtos e serviços
que disponibilizem formas acessíveis e seguras de pagamento
às pessoas com deficiência.”
Autor: Senador Flávio Arns (REDE/PR)
Relator: Senador Paulo Paim (PT/RS)

Relatório: Pela aprovação do projeto
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 6214/2019 – “Altera os arts. 13 e 14 da Lei nº 9.718, de
27 de novembro de 1998, para ampliar o limite de receita bruta
total que possibilita pessoas jurídicas optarem pelo regime de
lucro presumido para fins de tributação.”
Autor: Senador Ângelo Coronel (PSD/BA)
Relator: Senador Jorginho Mello (PL/SC)
Relatório: Pela aprovação da matéria
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 02/05 A 06/05/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA
SEGUNDA-FEIRA (02)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
Comissão de Finanças, Economia, Orçamento,
Fiscalização, Controle e Tomada de Conta (CFO)
13h30 – Sessão Plenária | Deliberativa

PL n° 288/2019 – Da dep. Raquel Lessa (PROS), (Utilities -
Religamento) dispõe sobre a proibição de cobrança de taxa
pelos serviços públicos de água, luz e gás em caso de corte
por falta de pagamento e adota outras providências.
Situação: O projeto monitorado em prioridade 2 com
ponderação neutra é relatado pelo dep. Carlos Von (Avante).
Impacto: Neutro

TERÇA-FEIRA (03)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e
Redação (CCJ)
13h30 – Sessão Plenária | Deliberativa

PL n° 460/2021 – Do dep. Capitão Assumção (PATRI) que
obriga a omissão parcial dos dados pessoais de consumidores
em documentos ou cartas de cobrança de serviços.
Situação: O relator, dep. Dr. Emílio Mameri (PSDB) ainda não
apresentou parecer.
Impacto: Neutro

PL n° 909/2019 – Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços públicos
relacionados oferecerem opção de pagamento por cartão de
débito antes da suspensão do serviço.



Situação: O relator, dep. Dr. Rafael Favatto (PATRI) optou pela
adoção das emendas sugeridas pela Procuradoria Jurídica,
sendo assim optou pela constitucionalidade da matéria.
Impacto: Neutro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
15h – Sessão Plenária | Deliberativa

PL n° 1063/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,
do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a
suspensão das cobranças por parte das concessionárias de
serviço público de energia elétrica e água, das taxas de
consumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,
da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: Neutro

PLC n° 53/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 53/2020, do
dep. Delmasso (PRB), que altera a legislação distrital relativa
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aplicando a alíquota de 5% sobre todos os serviços
relacionados ao setores de cartório, bancário ou financeiro,



QUARTA-FEIRA (04)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)
11h – Reunião Ordinária

PL n° 5333/2022 – Do dep. Jari Oliveira (PSB), que altera a lei
nº 4.896, de 2006, que “assegura o direito de privacidade aos
usuários do serviço de telefonia no âmbito do estado do rio de
janeiro, no que tange ao recebimento de ofertas de
comercialização de produtos ou serviços por via telefônica para
instituir no âmbito do estado do Rio de Janeiro, o cadastro
público para bloqueio de recebimento de ligações e
mensagens de telemarketing em telefones fixos e móveis.
Situação: O projeto aguarda parecer do relator, dep. Márcio
Pacheco (PSC).
Impacto: Negativo

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

PERNAMBUCO

PL n° 2623/2021 (Telemarketing – Bloqueio)
Altera a Lei nº 16.559/2019, que institui o Código Estadual de
Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto
de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de proibir
as empresas de telemarketing, ou estabelecimentos que se
utilizem deste tipo de serviço, de condicionarem o fornecimento
de produto ou serviço à inserção ou não dos dados do
consumidor em cadastro para bloqueio de recebimento de
contatos de telemarketing, nos termos que indica.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado parecer favorável à Emenda Modificativa
nº 01/2022 do dep. José Queiroz (PDT) na Comissão de
Administração Pública.



DESTAQUES PARA A SEMANA – NOVAS PROPOSIÇÕES

MINAS GERAIS

PLC n° 72/2021
Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá
outras providências. (Estabelece critérios a serem observados
na extinção, anexação, desanexação, acumulação,
desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por
ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do
Estado de Minas Gerais.)
Autor: Tribunal de Justiça
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em primeiro turno na Comissão de
Fiscalização Financeira e Orçamentária. Parecer pela
aprovação na forma do Substitutivo 2 e pela rejeição do
Substitutivo.



SETOR PRIVADO – AGENDA FEDERAL

TERÇA-FEIRA (03)

Evento | Painel Telebrasil Talks 2022 – Finanças e Varejo
Local: Hotel Royal Tulip, Brasília – DF

Nesta terça-feira (03), será realizado o Painel Telebrasil Talks,
com o tema Finanças e Varejo, com participação do Presidente
da ANBC, Elias Sfeir.
Confira, a seguir, a programação completa do evento:

09h - Credenciamento e Welcome Coffee

09h30 - Abertura - O peso do setor de telecom no cadastro
positivo

10h30 - Talk 1: O Brasil na vanguarda da inovação
financeira
Como inovações como PIX, Open Banking e a disseminação
das fintechs mudaram o cenário do setor financeiro do Brasil e
tornaram-se exemplos globais de sucesso. Como a ampliação
da conectividade e da digitalização continuarão impulsionando
esta transformação?

11h30 - Talk 2: A transformação digital impulsionando o
varejo
O comércio eletrônico, a gestão digital de entregas e os meios
de pagamentos digitais mudaram a forma como se compra e
vende no Brasil. Como esse mercado continuará evoluindo?
Como os marketplaces digitais se adaptarão aos novos
cenários da conectividade?
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